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INTRODUÇÃO

A N T E C E D E N T E S E MOTIVAÇÃO

A Universidade Federal da Paraíba/Campus de Campina Grande e 
a Universidade Estadual da Paraíba estão situadas às portas do Semi- 
Árido, região que ocupa a maior parte do Estado. Por isso, seus corpos 
docentes e discentes estão todo dia confrontados com a problemática da 
seca que deu origem a várias pesquisas: diagnósticos sócio- 
econômicos, estudos dos sistemas de produção e das estratégias dos 
diversos atores sociais, migrações, políticas públicas, desenvolvimento 
sócio-ambiental, etc.

Os Mestrados em Sociologia e Economia da UFPB, com área de
concentração em sociologia e economia rural, já  têm uma produção
conjunta de mais de 150 dissertações defendidas, com numerosos estu-

$

dos de casos no Semi -An do. Esses dois Cursos participam ativamente 
do Programa de Estudos e Ação sobre o Semi-Árido da UFPB, também 
sediado em Campina Grande. Por outro lado, uma equipe de professo­
res dos Departamentos de Economia, Sociologia/Antropologia e Edu­
cação acabam de criar o Laboratório de Desenvolvimento Sócio- 
Ambiental.
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Por sua parte, a Universidade Estadual da Paraíba está empe­
nhada na criação de um Mestrado em Políticas Públicas no quadro 
da Faculdade de Serviço Social. Professores das duas universida­
des, que já  têm uma longa tradição de colaboração, também estão 
muito atentos ao papel social de suas respectivas instituições e por 
isso estão desenvolvendo diversas atividades de apoio aos movimen­
tos sociais: assessoria a grupos de base (sindicatos, ONG's etc.), 
pesquisas encomendadas por esses grupos, atividades de extensão 
etc.

Nesse quadro nasceu a idéia de criar um projeto de pesquisa in- 
terdisdplinar e interinstitudonal, cuja temática central seria a proble­
mática do Semi-Árido, e cujos resultados poderíam servir de subsídio 
para repensar as políticas para a região e orientar as ações dos movi­
mentos sodais.

A PROBLEMÁTICA /

O SEM I-ÁRIDO E A S  S E C A S

A região semi-árida do Nordeste1, caracterizada popularmente 
por suas secas, deve sua especificidade à inconstânda das predpita- 
çoes chuvosas muito mais do que a sua escassez: as chuvas, além de 
apresentar médias anuais realmente baixas, são distribuídas de forma 
extremamente irregular durante a curta estação chuvosa e de um ano 
para o outro. Além do mais, a seqüência de longos períodos secos e de 
curtas predpitações violentas tende a desnudar os solos rasos e pedre­
gosos, provocando sua degradação.

Esse quadro físico desfavorável é agravado por uma estrutura 
fundiária extremamente desigual: ao lado dos latifúndios de milhares de 
ha. que predominam no espaço com uma pecuária hiper-extensiva,

10  tamanho do semi-árido pode ser apreciado pelo número de municípios assistidos 
pelo Programa "Frentes Produtivas de Trabalho" acionado durante a seca de 1993- 
94: 1.155 municípios abrangendo uma área de 1.163.936 km2. Na Paraíba, 159 dos 
171 municípios do Estado foram atingidos, cobrindo uma área de 54.723 km2.
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milhares de pequenos produtores praticam uma agricultura de subsis­
tência, exprimidos em parcelas de poucos ha.2, geralmente submetidos 
direta ou indiretamente aos grandes proprietários.

Esta é a causa principal da fragilidade do pequeno produtor frente 
às secas. A importância do problema aparece melhor quando se sabe 
que essa categoria social corresponde à grande maioria da população. 
Enquanto o grande proprietário acumula reservas nos "anos bons" para 
resistir durante as secas (no pior dos casos, ele transfere seu rebanho 
para áreas mais amenas), o pequeno produtor mal consegue sobreviver, 
mesmo num ano de chuvas razoáveis, pois o tamanho reduzido de sua 
parcela não permite uma produção suficiente para suas necessidades, e 
menos ainda para acumular reservas; desta forma, ele complementa sua 
renda com atividades alternativas geralmente caracterizáveis como 
"biscates". Um verdadeiro "ano ruim", de seca manifesta e prolongada, 
deixa esse pequeno produtor numa situação de extrema penúria, provo­
cando migrações e favelização.

A "SOLUÇÃO  HÍDRICA"

Entre as diversas políticas promovidas pelos governos sucessivos 
para enfrentar as secas, duas chamam a atenção por seu caráter repeti ­
tivo ao longo das décadas, por sua extensão pelo Semi-Árido de Norte 
a Sul e pela importância dos recursos financeiros implicados.

A primeira é a "solução hídrica", de cunho preventivo, ou seja a 
construção de reservatórios de todo tipo: grandes açudes, pequenos 
barreiros, poços, etc., com a finalidade de reter e acumular as águas no 
período de chuvas para abastecer a população, alimentar os rebanhos e, 
quando possível, irrigar as culturas.

Mas essa soluçóo tem seus limites. A irrigação tem se demonstra­
do delicada a controlar, pois provoca freqüentemente a salinização dos

No Município de Sena Branca tomado como exemplo, 45,7 % da área cadastrada 
é ocupada pelas grandes propriedades, representando apenas 2,4 %  dos imóveis. 
Porém 88 % dos imóveis, ou seja os pequenos, dispõem de menos de 25 % da área 
cadastrada. Ver Duqué 1985.
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solos e, não raramente, o esgotamento precoce dos recursos hídricos3. 
Além do mais, é uma alternativa limitada em relação às áreas irrigáveis 
e, sobre tudo, fora de alcance para a maioria da população. Quanto aos 
barreiros e poços superficiais, além de exigirem um trabalho permanen­
te de manutenção, quase sempre são problemáticos quanto à qualidade 
da água armazenada. A construção de poços artesianos e açudes por 
sua vez exige recursos importantes e por isso mesmo não está ao alcan­
ce dos pequenos produtores. Além do mais, os açudes não constituem a 
melhor soluçóo técnica, pela forte evaporação que sofrem.

Finalmente, a "solução hídrica" pouco tem considerado as repercus­
sões ambientais da criação de grandes mananciais de água e da divulgação 
do modelo irrigado: já dtamos a freqüente salinizaçao dos solos; precisam 
também ser considerados o esgotamento do lençol freático, eventuais modi­
ficações climáticas decorrendo do desmatamento, contaminação por agro- 
tóxicos, como também a questão da concorrência pela água das grandes 
represas entre uso industrial (energia hidroelétrica) e uso agrícola.

Frente à perpetuação dessa política (apesar de sua reduzida efici­
ência e dos problemas causados), algumas perguntas se impõem relati­
vamente aos motivos que levam os planejadores e políticos a reproduzi­
rem esse mesmo modelo. Mas, em primeiro lugar, precisa verificar 
quem planeja e decide, ou quais são os processos de criação e decisões 
relativos às políticas para o Semi-Árido. Em segundo lugar, gostaría­
mos de entender quais são os modelos que orientam as opções de quem 
planeja e decide, ou seja, quais as representações que eles têm a respei­
to de suas próprias decisões: qual a clientela que eles consideram quan­
do planejam e decidem (grandes fazendeiros? flagelados?); têm eles 
uma representação "neutra", puramente técnica, das obras que propõem 
ou tomam em consideração a apropriação social dessas obras e as re­
presentações e lógicas dos pequenos produtores? Consideram os pro­
blemas ecológicos que essas reservas de água e seu uso podem gerar?

Vários perímetros irrigados da Paraíba, inicialmente bem sucedidos, estão periodi­
camente reduzidos a áreas de sequeiro em decorrência de seu próprio sucesso: este 
incentivou a iniciativa privada a copiar o modelo, esgotando os recursos hídricos a 
jusante.
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Em caso positivo, que medidas pretendem tomar? Este conjunto de 
perguntas será o objeto de nosso primeiro subprojeto.

A  "EMERGÊNCIA"

Apesar do grande número de reservatórios espalhados pelo Semi- 
Árido, cada seca vê se repetir o mesmo problema de milhares de flage­
lados desamparados. Claro que não estão mais morrendo de sede (como 
era mencionado nos relatos do século passado)4, mas ficam sem ativi­
dades produtivas e sem reservas.

Daí a necessidade de uma política assistencial para as massas de 
flagelados, política configurada tradicionalmente nas Frentes de Emer­
gência, que hoje passaram a se chamar "Frentes Produtivas de Traba­
lho". Apesar de seu caráter temporário e de curto prazo - duram en­
quanto dura a seca - sua repetitividade acaba lhes dando caráter de 
uma ação permanente no Nordeste. O objetivo não é apenas de demons­
trar solidariedade para com os desamparados, mas também e essend- 
almente de prevenir os problemas urbanos causados pela chegada de 
milhares de "flagelados1' nas periferias das grandes cidades, fixando os 
mesmos no interior.

As Frentes seguiram modelos diversos quanto às formas de orga­
nização, mas obedeceram sempre ao mesmo princípio: dar uma remu­
neração mínima em troca de dias de trabalho5. As Frentes chegaram a 
mobilizar em 1993-94 mais de dois milhões de trabalhadores, gastan- 
do-se recursos financeiros expressivos que provavelmente poderíam ser 
aplicados mais racionalmente se fosse de forma preventiva6.

Essa política assistencial sempre teve um caráter assistencialista7,

4 Sabe-se que as prefeituras gastam pequenas fortunas com distribuição de água por 
carro pipa, o que comprova a insuficiência da "soluçóo hídrica".
5 Para mais detalhes, ver na Bibliografia sobre Seca: CIRNE, Maria Nilza Ramalho.
6 De janeiro 1993 a maio 1994 foram aplicados pela União R$ 700 milhões no Pro­
grama Frentes Produtivas de Trabalho no Nordeste, sem contar os recursos aplica­
dos pelos Estados. Cf SEPLAN/PB: Relatório final, julho/94.

Distinguimos a assistência (decorrendo do dever de solidariedade) do assistência-
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funcionando na base do favoritismo, do apadrinhamento, do clientelis- 
mo, do mando e do poder, reproduzindo e. reforçando as relações de 
dependência já existentes e desrespeitando amplamente os mínimos 
direitos de cidadania da maioria da população da região.

No entanto, nos anos mais recentes e principalmente no último 
período seco (biênio 1993/1994), vêm se registrando alterações no 
interior dessa política, resultado da luta dos trabalhadores que conse­
guiram impor suas demandas, sem no entanto conseguir derrubar as 
estruturas de dominação existentes; o caráter contraditório das políticas 
sociais ficou assim evidenciado com maior clareza.

Entre as mudanças instauradas, vale salientar a participação dos 
representantes dos trabalhadores na nova estrutura administrativa, o 
princípio da descentralização e o papel das comunidades na seleção das 
obras e dos alistados. No entanto, constatamos (numa pesquisa explo­
ratória realizada a partir de agosto 1994 na zona rural do Município de 
Campina Grande) a repetição de problemas antigos: manutenção das 
relações de clientelismo, demonstrações de autoritarismo, apropriação 
privada de realizações com finalidade social, etc., além da precariedade 
técnica das obras realizadas neste município, denunciando falta de 
respeito pelos direitos de cidadania da população atendida8.

O caráter reduzido da amostra não permite generalizações. No 
entanto, levanta questões, a primeira sendo: como repensar a questão 
da solidariedade com os flagelados (ou seja a organização e gestão das 
Frentes ou de qualquer outra forma de socorro) de forma a resgatar o 
direito dos assistidos à cidadania? Isto supõe a identificação das distor­
ções ocorridas no funcionamento do Programa na última seca e a eluci­
dação de suas causas. Isto constituirá nosso segundo subprojeto.

De forma mais ampla, esperamos que esses dois leques de peigun- 
tas (constituindo os dois sub-projetos) permitam sugerir medidas para 
que a questão do Semi-Árido deixe de ser pensada em termos assisten-

lismo (que se aproveita da assistência para dominar e controlar os assistidos).
Obras realizadas em grandes propriedades têm um planejamento e um acompa 

nhamento técnico que lhes garante eficiência bem maior.



r

Políticas Hídricas no Semi-Árido 153

ciais - que acabam abrindo espaço para o assistencialismo - e possa dar 
origem a soluções eficazes e originais.
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